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Dados da reunião 

Local Auditório do IPC Data 15/09/2022 Horário 09h 

Participantes 

Diretor – Presidente do IPC Aglimar Veloso Neto P 

Conselheiros Titulares Conselheiros Suplentes 

Rodrigo Garcia Giori P Priscilla Gracielli do Rosário  

Fernando Santos Macarineli  Bianca dos Santos Rangel Olindino P 

Jonas Ferreira Campos P Marco Antonio Igídio  

Jhawa Memelli de Moura P Sabrina Nascimento Dantas Miranda  

Paulo Cezar Peixoto P Maria Rosalina Ribeiro  

Menderson Rezende de Moura P Rogério Cipriano Moreira P 

Danuza Matos Ribeiro P Maria Odete Marchesi Groberio  

Patrícia Luiza Sampaio Miguel P Charles Muniz Pereira  

Convidados 

André Luiz Valentim Paulo P Paulo Lopes de Rezende Neto P 

Ingrid Machado Costa P Renato de Souza e Silva P 

Ligia Borges Silva P Ronalda Adriana Barboza P 

Filipe Inácio de Lima P   

Objetivo 

Reunião Ordinária para tratar e deliberar sobre o seguinte assunto: 

 Aprovação da Ata Anterior 
 Apresentação sobre o Comprev 
 Apresentação sobre a Perícia Médica 
 Perfil Epidemiológico 
 Esclarecimento de dúvidas acerca do Enquadramento do Magistério 
 Apresentação da nova Controladora 

Encaminhamentos da reunião 
 

Reunião Ordinária do Conselho Administrativo do IPC na data de 15 de Setembro de 2022, no auditório 
do IPC sob a direção do Diretor Presidente do IPC Aglimar Veloso Neto. Presentes à reunião os 
conselheiros, Rodrigo Garcia Giori, Bianca dos Santos Rangel Olindino, Danuza Matos Ribeiro, Jhawa 
Memelli de Moura, Jonas Ferreira Campos, Menderson Rezende de Moura, Patrícia Luiza Sampaio 
Miguel, Paulo Cezar Peixoto e Rogério Cipriano Moreira. 
 
Iniciada a reunião às 09h pelo Presidente Veloso, constatado o quórum, abriu-se os trabalhos dando boas 
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vindas agradecendo a presença de todos. O Presidente convidou o servidor André para a relatoria da 
reunião e assessorado pela servidora Ingrid, perguntando aos Conselheiros se havia alguma objeção à 
indicação. Não havendo objeção, ato contínuo, apresentou a Pauta a ser analisada: Aprovação de Ata, 
Apresentação sobre o Comprev, Apresentação sobre a Perícia Médica, Perfil Epidemiológico, 
Esclarecimento de dúvidas acerca do Enquadramento do Magistério, Apresentação da nova 
Controladora. 
 
Durante a abertura dos trabalhos o Presidente aproveitou para tecer alguns comentários aos 
Conselheiros presentes sobre as palestras realizadas pelo Pró-Gestão. Destacando a última que 
aconteceu no dia 26 de agosto de 2022 do agosto lilás sobre o combate da violência contra a mulher, 
enfatizou que no dia 16 de setembro de 2022 terá outra palestra do setembro amarelo, que se refere ao 
combate o suicídio e que em outubro também ocorrerá ações sobre o outubro rosa, sobre a 
conscientização do câncer de mama. A conselheira Patrícia enfatizou que quando o evento for realizado 
pelo Pró-Gestão, que a autoria do evento seja identificada de forma clara, para evitar possíveis conflitos 
com a Secretaria de Saúde. O Presidente, aproveitando a oportunidade ressaltou a parceira e a 
interatividade do IPC com setores da Secretaria, sendo que o resultado tem sido benéfico a todos.  
 
O Presidente fez apresentação dos nomes dos novos membros do Conselho Administrativo e Fiscal, 
estando presente na reunião, o conselheiro Filipe Inácio de Lima. O Presidente também realizou uma 
breve explanação sobre as circunstâncias que culminaram com a nomeação e posse da nova 
Controladora, passando a palavra à mesma para que pudessem se apresentar. Primeiramente a 
Controladora Raissa se apresentou, disse qual atividade desenvolvia antes de assumir o cargo e onde 
estava exercendo-o, compartilhou um pouco de sua vida profissional, colocando-se à disposição de todos 
ao final. Os Conselheiros deram as boas vindas desejando uma boa estadia enquanto servidora. 
 
Após estes breves comentários e discussões passaram-se à pauta da reunião: 
 

1) Aprovação da Ata Anterior: a Ata foi devidamente enviada previamente aos Conselheiros de 
forma que puderam tomar conhecimento e anotar possíveis correções. Lida e apreciada 
antecipadamente, foi colocada em votação sobre a aprovação ou não. A ata foi aprovada por todos. 
 
 

2) Comprev: a palavra foi passada à Coordenadora do Comprev Ronalda, que pode apresentar e 
explicar o que é o Comprev, relatando que “A Compensação Previdenciária é um acerto de contas entre o 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS). Os 
Municípios, ao atenderem o preceito constitucional, instituindo o RPPS, geram o direito de se compensar 
financeiramente com o RGPS. Isso porque seus servidores, anteriormente à instituição do RPPS, eram 
segurados do RGPS e, portanto, contribuíram por algum tempo àquele regime. Por essa razão, os RPPS, 
de um lado, ficam responsáveis pelo pagamento integral dos benefícios de aposentadoria e, 
posteriormente, das pensões por morte dela decorrentes e, de outro lado, tornam-se titulares do direito de 
se compensar com o RGPS relativamente aos períodos de contribuição a ele vertidos.”. Também explicou 
que as solicitações de averbação são realizadas após da homologação das aposentadorias pelo Tribunal 
de Contas do Estado Espírito Santo – TCEES. A Coordenadora apresentou a normatização que dispõe 
sobre a operacionalização da compensação financeira entre regimes que é a Lei n° 9.796, de 5 de maio 
de 1999, do Decreto nº 10.188, 20 dezembro de 2019 e da Portaria nº 15.829, de 02 de julho de 2020. 

Abaixo anexamos alguns slides para melhor compreensão da apresentação da Coordenadora: 
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3) Perícia Médica: Sobre o assunto foi convidado o servidor Renato, Gerente da Perícia Médica do 
IPC, o servidor explicou como funciona a Perícia Médica, os procedimentos adotados nas atividades do 
setor e a finalidade do setor. Falou que a pericia médica tem a função de certificar a existência de 
doença, necessidade de afastamento ou a ocorrência de algum acidente que tenha tornado o servidor 
incapacitado.  

Renato explicou que o IPC está realizando um estudo para atualização da legislação vigente. Também 
comentou aos presentes o dia a dia do setor, como é feito o acolhimento das demandas ao setor, além de 
explicar as atividades laborais dos servidores que ali trabalham.  

O Presidente Veloso explicou que algumas doenças não há necessidade de que os servidores 

compareçam no IPC, como COVID por exemplo. O conselheiro Rogério citou que no passado, as 

pessoas estavam comparecendo ao IPC com a doença. A conselheira Patrícia questionou se na 

legislação constam licenças para a situação de adoção, e opinou incluir situações advindas da doença 

Monkeypox, ressaltando o aumento de casos. O conselheiro Rogério opinou pela implementação de 

políticas para a saúde no município, haja vista os dados apresentados podem servir de base para 

algumas ações. O conselheiro Rodrigo ressaltou que desde 2017 vem alertando sobre o impacto 

financeiro da ausência de políticas públicas em relação à saúde. 

A conselheira Patrícia enfatizou, ressaltando que conste em ata, que a saúde do trabalhador deve ser 
olhada também para o servidor do município, pois, muitas vezes é aplicada apenas aos terceirizados. 

O conselheiro Jhawa ressaltou que as Portarias de dispensa fossem reportadas diretamente aos NAOFs 

da PMC, para que tivessem ciência do impacto visto no aumento de aposentadorias e o motivo. O 
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conselheiro também destacou os casos de assedio moral que ocorrem no ambiente de trabalho, que 

acentua os pedidos de licenças medicas. 

Abaixo temos alguns dados que demonstram a rotina da Perícia Médica: 

 

 
4) Perfil Epidemiológico: Para o assunto foi convidada a servidora Assistente Social Lígia. A 
servidora explicou que o perfil epidemiológico é realizado através dos dados coletados pela perícia 
médica, de forma mensal, que tem como objetivo relatar os aspectos epidemiológicos relativos aos 
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servidores atendidos pelo o IPC, e orientar ações deste setor de forma a minimizar os impactos dos 
adoecimentos apresentados por determinado período. 

Para melhor entendimento foram utilizados os dados do mês de Julho/2022. Entre vários atendimentos, 
foram demonstrados diferenças e características, assim como, qual o Gênero mais atendido, faixa etária, 
secretaria e a classificação por doenças. 
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Após a apresentação dos slides, os conselheiros puderam discutir sobre a aplicabilidade destes números 
para a administração pública. Foi informado a todos que o Estudo levantado já repassado para todas as 
Secretarias, cabendo a cada qual realizar atividades que sejam para melhoria do resultado. 

O conselheiro Rodrigo solicitou sua dispensa, pois tinha compromisso inadiável. Não houve objeção. 

5) Enquadramento do Magistério: sobre o Novo Plano de Cargos e Salários do Magistério, coube 
ao Diretor Previdenciário Paulo Lopes, trazer informações que poderiam esclarecer os fatos ocorridos. 
Inicialmente o Diretor tratou de esclarecer que a Lei trata de um Enquadramento no salário base e não 
reajuste para os servidores ativos do magistério. O Diretor explicou que o novo plano de cargos e salários 
do magistério contemplou também os aposentados e pensionistas do Instituto. Conforme a Lei publicada 
o novo enquadramento deve ser aplicada para os aposentados e pensionistas que tenham Paridade, 
Nível e Referencia. Considerando que a Lei do enquadramento revogou a anterior que foi em novembro 
de 2006, onde foram enquadrados com Nível e Referencia, os servidores que foram aposentados anterior 
à esta não tem Referencia, não sendo possível o enquadramento destes. Considerando ainda que o 
enquadramento é uma alteração no salário base do servidor e alguns aposentados levaram para a 
aposentadoria outras rubricas, ou ainda tiveram uma aposentadoria proporcional ao tempo de 
contribuição, havendo a necessidade de realizar uma busca junto ao arquivo do IPC para descobrir qual 
seria o Salário base, o Nível e a Referencia corretos conforme processo de aposentadoria. Como nem 
todos os aposentados foram contemplados, alguns abriram processos solicitando uma nova verificação 
se tem ou não direito ao reenquadramento. Explicadas as ocorrências em razão da edição da Lei, quais 
as medidas que o IPC esta tomando para minimizar os efeitos negativos, cabe informar que as medidas 
ainda não cessaram, pois os ajustes estão sendo feitos. Os Conselheiros ouviram a explicação e 
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puderam fazer perguntas sobre os efeitos da medida. 

Com as devidas considerações, a reunião terminou às 11h15min. Não havendo mais nada a tratar, eu, 
André Luiz Valentim Paulo, lavrei a presente ata e, por ser verdade, assino. 
 

 

5. Fechamento da reunião 
Data 15/09/2022 às 11h20min Relator André Luiz Valentim Paulo 

 

 

 

 

_________________________________ 

Aglimar Veloso Neto 
Presidente do Conselho 


